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Introdução
O cuidado infantil é um pilar fundamental da iniciativa 
de Políticas Amigáveis à Família, que defende o apoio 
do governo e das empresas às famílias no fornec-
imento de cuidados para crianças pequenas. Este 
resumo defende um maior investimento em cuida-
dos infantis acessíveis e de qualidade, destacando 
o seu potencial para garantir um “triplo dividendo” 
do desenvolvimento positivo das crianças pequenas, 
o empoderamento das mulheres e o crescimento 
econômico.

Nosso ponto de partida é uma crise global de cuida-
dos - que está deixando milhões de crianças sem 
apoio adequado e colocando severas restrições em 
seus cuidadores, que são principalmente mães, avós 
e meninas.1 Vários fatos estilizados sublinham esses 
pontos.

Atualmente, milhões de crianças não têm acesso a 
cuidados de qualidade:

•	 Em 76 países de baixa e média renda (LIC e 
MICs), pouco mais de uma em cada cinco cri-
anças menores de 5 anos (cerca de 45 milhões) 
não tinham a supervisão de um adulto por pelo 
menos uma hora em uma determinada semana.2  

•	 Em 67 LIC e MIC, quase 57 milhões de crianças 
de 3 a 5 anos (69 por cento) não frequentaram 
um programa de educação infantil.3  

•	 Nos LIC e MIC, 43 por cento das crianças com 
menos de 5 anos de idade - cerca de 250 milhões 
- correm risco de desenvolvimento abaixo do ideal 
devido à pobreza e à baixa estatura.4  

As responsabilidades de cuidados geralmente com-
prometem o empoderamento econômico das mul-
heres:

•	 Em 37 países, as mulheres receberam 75% dos 
cuidados infantis.5  

•	 Em 2018, a participação feminina global na força 
de trabalho foi de 48%, comparada com 75% 

para os homens.6  A América Latina é a única 
região em que a participação das mulheres au-
mentou fortemente desde 1990.7  

•	 Em 89 países, as mulheres em seus principais 
anos reprodutivos (25 a 34 anos) são 22%, mais 
propensas do que os homens a viverem na pobre-
za extrema.8 

Essas estatísticas destacam a necessidade de ação 
global, como nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Em particular, a ação necessária 
diz respeito às metas centradas em garantir que 
todas as crianças pequenas tenham acesso a pro-
gramas de qualidade na primeira infância (4.2), valori-
zando e apoiando o trabalho não remunerado (5.4) e 
promovendo trabalho decente para todos (8.5) “nin-
guém será deixado para trás” e os esforços terão 
como objetivo “chegar mais longe primeiro”.9 

Dado que a prestação de cuidados inadequados 
reduz a produtividade atual e futura de cuidadores e 
crianças, verifica-se que o fornecimento de cuidados 
de alta qualidade poderia gerar ganhos econômicos 
consideráveis:

•	 O trabalho não remunerado realizado por mul-
heres é avaliado em até US $10 trilhões por ano 
(13% do Produto Interno Bruto ou PIB) - uma im-
plicação é que entre 2016 e 2025, a paridade de 
gênero nos mercados de trabalho poderia impul-
sionar o PIB global em até US $28 trilhões.10  

•	 Nos países membros da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), a redução da brecha na participação fem-
inina na força de trabalho poderia elevar o PIB em 
12% até 2030.11  

•	 Em 73 LICs e MICs, aumentar a matrícula na 
pré-escola para 50% em um único ano pode au-
mentar a produtividade de um país em US $33 
bilhões ao longo da vida dessas crianças, com 
uma relação custo-benefício entre US $6,4 e US 
$17,6.12 
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Evidências e adoção  
de políticas
Para LICs e MICs, dados transnacionais sobre quem 
está cuidando de crianças pequenas, a qualidade 
desse cuidado e seu custo (tanto despesas ocasion-
ais incorridas pelas famílias quanto, financiamento 
público) são extremamente limitados - por si só um 
exemplo de como o cuidado é frequentemente neg-
ligenciado. Como esses dados não são bem mensu-
rados, é ainda mais difícil fazer e avaliar políticas que 
considerem esses números. No entanto, uma base 
crescente de evidências concentra-se nos benefícios 
de investir no desenvolvimento da primeira infância.

Não contamos com números exatos sobre quanto 
cuidado está ocorrendo em diferentes contextos. 
A estimativa mais recente baseou-se em inquéri-
tos de apenas 31 países, o último dos quais foi de 
2002.13 Estes inquéritos perguntaram às mulheres 
trabalhadoras com crianças com idade inferior a 6 
anos quem cuidava dos seus filhos enquanto elas 
trabalhavam. A maioria - 39% das entrevistadas - 
relatou cuidar das próprias crianças, enquanto 22% 
as deixaram com um parente, 12% as deixaram aos 
cuidados de uma criança do sexo feminino e 4% as 
deixaram em uma creche ou com um trabalhador 
doméstico. Mas há pouca informação sobre como 

essas pesquisas são representativas de padrões ou 
tendências mais amplas, ou se são válidas hoje.

Não obstante, as limitações de dados, é claro que 
um dos aspectos mais importantes da qualidade é 
o treinamento, a supervisão e o suporte da força de 
trabalho. Estudos mostraram que os profissionais de 
educação infantil exigem pelo menos alguma edu-
cação e treinamento especializados, voltados tanto 
para as dimensões afetivas dos cuidados na primeira 
infância quanto para o aprendizado e a cognição.14 
As experiências cotidianas de uma criança em ambi-
entes de aprendizagem precoce, muitas vezes con-
hecidas como “qualidade do processo” englobam 
as interações entre o cuidador e as crianças e entre 
as crianças e seus pares, bem como a qualidade das 
rotinas diárias e a implementação dos currículos.15 
Evidências de estudos na América Latina sugerem 
níveis extremamente baixos de qualidade de proces-
so.16, 17  

Arranjo típico de cuidado infantil para mulheres empregadas com crianças menores de 6 anos
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A falta de financiamento contribui para a capacidade 
de recrutar e reter uma força de trabalho qualifica-
da. Frequentemente, os trabalhadores da primeira 
infância são subvalorizados, mal pagos e inadequa-
damente preparados.18 Isso é verdade tanto no setor 
sem fins lucrativos, que tende a funcionar com um 
“voluntarismo profundamente marcado por gênero”, 
que às vezes pode significar “auto-exploração” e 
no setor com fins lucrativos, “que tende a oferecer 
empregos”.19 Os esforços recentes da Iniciativa da 
Força de Trabalho na Primeira Infância começaram 
a documentar os desafios enfrentados pela força 
de trabalho, com uma série de estudos de casos 
recentes destacando treinamento inadequado, baixa 
renumeração e falta de treinamento inadequado, 
baixa remuneração e falta de reconhecimento profis-
sional20 Sem recursos públicos, continuarão a haver 
compensações entre a qualidade do atendimento e a 
acessibilidade desses cuidados para os pais, embora, 
em geral, as sociedades obtenham retornos dos in-
vestimentos feitos em crianças pequenas.21 

Uma barreira principal que as famílias enfrentam ao 
acessar o serviço de assistência infantil é o custo.22 
Dados coletados de relatórios de países mostram 
que apenas 45% dos países do mundo oferecem 
educação pré-primária gratuita, número que cai 
para 15% para os LIC.23 Além disso, pesquisas com 
cuidadores24 e os poucos dados disponíveis sobre os 
custos diretos da assistência formal privada em LIC 
e MICs apontam para despesas significativas. Por 
exemplo:

•	 Uma pesquisa de 2005 no estado de Edo, na 
Nigéria, descobriu que, em média, o jardim de in-
fância privado para uma criança só, custa mais da 
metade do salário de alguém que ganha o salário 
mínimo.25  

•	 um estudo de quatro áreas peri-urbanas da África 
Subsaariana descobriu que o custo médio de uma 
criança na pré-escola representava entre um quar-
to e quase metade dos gastos mensais de uma 
pessoa média.26 

Na América Latina, em contraste, onde o envolvi-
mento do setor público na prestação de serviços de 
assistência infantil é extenso, as evidências suger-
em que os programas apoiados publicamente são 
acessíveis (abaixo de 10% da renda média domiciliar 
per capita) ou moderadamente (entre 10% e 20% 
por cento). Ao mesmo tempo, dados de inquéritos 
de seis países mostraram que, entre o terço dos 
agregados familiares que pagam honorários para 
cuidados infantis, as despesas médias equivalentes 

representavam mais de 10 por cento da renda famil-
iar em todos os países e quase 30 por cento da ren-
da na Guatemala.27 

Em países de alta renda, a assistência infantil é cus-
tosa em relação ao salário das pessoas, e algumas 
evidências sugerem que ela se tornou mais cara. Em 
34 países da OCDE, um estudo recente estimou o 
custo de assistência infantil ou pré-escola para uma 
criança de 2 anos a cerca de 27% do salário bruto 
médio de um trabalhador, de cerca de 3% do salário 
médio na Áustria para 50% ou mais na Austrália, 
Holanda e o Reino Unido, entre outros países.28 

Não obstante, os custos, há evidências acumuladas 
de que os investimentos públicos no desenvolvimen-
to da primeira infância podem produzir enormes gan-
hos, especialmente para crianças desfavorecidas.29 
Os retornos anuais desses investimentos começam 
em 7% e podem ser ainda maiores quando se con-
sideram os benefícios de longo prazo do desenvolvi-
mento do capital humano. Por exemplo, um estudo 
de 2016 realizado nos Estados Unidos analisou dois 
programas que começaram na década de 1970 e 
forneceram assistência gratuita a crianças de 8 sem-
anas a 5 anos em famílias de baixa renda. O estudo 
encontrou marcantes benefícios sustentáveis em 
renda, nível de escolaridade, saúde, qualidade de 
vida e outros aspectos do desenvolvimento adulto.30 
O ensino pré-primário também é o estágio de melhor 
custo-benefício: o custo de oportunidade do tempo 
das crianças é menor; intervenções precoces são 
conhecidas por terem maiores efeitos sobre as hab-
ilidades cognitivas; e a participação pode estimular a 
matrícula e a obtenção em séries posteriores.31 No 
entanto, os esforços para impulsionar a frequência 
pré-primária são muito subfinanciados.

Nos LIC e MIC, em média 0,08 por cento do PIB é 
gasto em educação pré-primária, enquanto 0,32 por 
cento é necessário para proporcionar um ano de 
educação pré-primária universal, de acordo com a 
meta dos ODS 4,2 (um aumento de quatro vezes).32 
Um pequeno número de países priorizou a pré-esco-
la: no Vietnã, no Estado da Palestina e na República 
Unida da Tanzânia, as matrículas aumentaram em 
pelo menos 20% em menos de uma década.33 A 
tendência é que o financiamento do governo fique 
aquém, assim como o financiamento dos doadores: 
os investimentos em educação infantil representam 
0,5 por cento da ajuda total à educação, um número 
que reflete um declínio de 27 por cento entre 2015 e 
2017.34 Além disso, os investimentos necessários na 
primeira infância muito além do ensino pré-primário 
para incluir cuidados de saúde, extensão parental e 
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registo de nascimento - como refletido no recente 
apelo do Grupo de Trabalho de Desenvolvimento da 
Iniciativa do G20 para o Desenvolvimento na Primeira 
Infância para uma referência nacional mínima de 1 
por cento do PIB para o desenvolvimento na primeira 
infância, com os LIC exigindo assistência internacion-
al adicional.35 O objetivo é de 2 por cento do PIB.

O outro aspecto da situação é que as compensações 
que as mães enfrentam entre cuidar de seus filhos 
e engajar-se em trabalho remunerado comprome-
tem seu empoderamento econômico, não apenas 
reduzindo engajamento no mercado de trabalho, a 
segmentação consolidada e aumento da probabili-
dade de assumir trabalho em tempo parcial, informal, 
mais inseguro e domiciliar.36 As estimativas do custo 
do trabalho remunerado desaproveitado, existem em 
abundância na economia - por exemplo, nas econo-
mias da América Latina e do Caribe (onde 50 - 60 por 
cento das mulheres participaram nos mercados de 
trabalho), Mateo Diaz e Rodriguez-Chamussy (2016) 
relatam perdas que variam de 3,5 por cento do PIB 
(México) a 16,8 por cento (Honduras), com base nos 
níveis de educação de mulheres fora do mercado 
de trabalho.37 As más condições de trabalho - tais 
como horas longas e imprevisíveis, trabalho em 
turnos, longos tempos de viagem e transporte não 
confiável e caro - também comprometem o acesso a 
creches. Uma das maneiras pelas quais as mulheres 
visam conciliar essa tensão é levar seus filhos com 

1.	 Um modelo global notável é o programa Estancias do México.39

elas para o trabalho remunerado, assim como 39 
por cento das mulheres que trabalham, de acordo 
com o relatório da ONU sobre a Mulher descrito 
acima.38 Tais ações aumentam as pressões sobre os 
cuidadores e expõem as crianças a condições inse-
guras de trabalho.

Uma resposta política chave é o desenvolvimento e 
expansão do acesso a cuidados infantis subsidiados, 
o que aumenta a probabilidade de emprego feminino 
e o número de horas trabalhadas, notadamente onde 
os níveis básicos da participação feminina na força 
de trabalho são baixos1. Por exemplo, um experimen-
to em Nairóbi descobriu que o uso de assistência 
infantil subsidiada por mulheres pobres aumentou 
sua probabilidade de emprego em 20 pontos percen-
tuais,40 o que repercutiu em estudos de outras partes 
do mundo.41 As sociedades podem se beneficiar 
tanto dos retornos econômicos para o aumento da 
oferta de mão-de-obra feminina quanto do potencial 
de criar empregos e gerar renda dentro da indústria 
de assistência infantil. Mas a provisão de creches 
por si só é insuficiente para melhorar os resultados 
do mercado de trabalho das mulheres - políticas e 
investimentos complementares são necessários 
para promover educação, licença maternidade e 
outras proteções trabalhistas (especialmente para 
trabalhadores informais) e políticas trabalhistas como 
arranjos de trabalho flexíveis.42

Recomendações
O chamado à ação na Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável e na Iniciativa do G20 em 
2018 para o Desenvolvimento na Primeira Infância,43 
juntamente com o momento atual em torno do em-
poderamento econômico das mulheres, oferece um 
momento oportuno para assegurar uma mudança 
transformadora na vida de mulheres e crianças. A 
recomendação geral deste relatório é que os gov-
ernos devem procurar assegurar o acesso universal 
a cuidados de primeira infância de qualidade para 
todas as crianças (incluindo educação pré-primária, 
creches, atendimento domiciliar) e apoio para cuida-
dos informais fornecidos pela família, amigos e vizin-
hos. Os recursos públicos da pré-escola devem ser 
integrados em ambientes que atendam às diversas 
necessidades das famílias que trabalham, o que 

deve ser visto como uma oportunidade para promov-
er a educação, a saúde e a nutrição, bem como o 
envolvimento da família. Esforços especiais devem 
ser feitos para recrutar e reter uma força de trabalho 
qualificada para a primeira infância. Os programas 
de visitas domiciliares e/ou redes de apoio tradicio-
nalmente voltadas para os pais podem ser usados 
para chegar a provedores de cuidados infantis dom-
iciliares com informações, materiais e treinamento 
sobre o desenvolvimento infantil. Além disso, as 
necessidades de cuidados não param quando as 
crianças atingem a idade escolar. Devem ser assegu-
radas condições de apoio bem supervisionadas e de 
desenvolvimento depois do horário escolar e durante 
os meses de verão, quando a escola pode não estar 
em funcionamento.
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Questões relacionadas ao desenvolvimento na pri-
meira infância não devem ser separadas do contexto 
familiar mais amplo. As abordagens denominadas 
‘família inteira’ ou ‘duas gerações’ reconhecem como 
a educação, a estabilidade econômica e a saúde dos 
pais afetam as trajetórias de desenvolvimento das 
crianças e vice-versa e apontam para as sinergias 
que podem resultar da prestação de serviços para a 
primeira infância ao lado do apoio às famílias.44 

A bifurcação histórica de creches e educação ou de 
cuidados com a criança e de saúde é um obstáculo 
para atender a todas as necessidades das famílias. A 
nova visão para o cuidado das crianças deve se ver 
como uma oportunidade e não como um déficit, e 
como uma oportunidade para promover segurança 
e proteção, saúde, nutrição, educação e cuidado re-
sponsivos - todos os elementos-chave para nutrir o 
cuidado.45 

Recomendações para governos:

•	 Desenvolver planos nacionais de cuidados infan-
tis intersetoriais que avaliem as necessidades 
das famílias trabalhadoras (tanto na economia 
formal como informal), desenvolver e realinhar as 
políticas de primeira infância para atender a essas 
necessidades e promover parcerias inovadoras 
públicas e privadas. 

•	 Mobilizar e canalizar fundos públicos para subsid-
iar a prestação de cuidados (em casas, centros e 
outras organizações comunitárias) e para apoiar a 
força de trabalho de cuidados infantis.  

•	 Encorajar as empresas privadas a avaliar as ne-
cessidades de cuidados infantis dos funcionários 
e investir em soluções para satisfazer essas ne-
cessidades e as da comunidade envolvente. 

•	 Melhorar a coleta de dados de indicadores es-
senciais sobre o acesso, a qualidade e os custos 
da assistência infantil, particularmente para as 
famílias de baixa renda.

Os empregadores podem se beneficiar do recon-
hecimento do argumento de negócios para investir 

2.	 Exemplos são Creches Móv eis na Índia, Inovações Kidogo no Quênia e Smartstart na África do Sul

em serviços de babá ao lado de outras políticas 
favoráveis à família e da implementação de políti-
cas apropriadas. Evidências recentes baseadas em 
estudos de caso de empresas demonstram que os 
retornos podem ser consideráveis - como no Vietnã, 
onde a oferta de produtos infantis da Nalt Enterprise 
reduziu a rotatividade de pessoal em um terço, ou na 
Jordânia, onde após o estabelecimento de um local 
de trabalho creche, no fabricante de roupas MAS 
Kreeda Al Safi-Mada- ba, as ausências por motivo de 
doença caíram 9% em nove meses.46 

Outras recomendações:

•	 Investir em diagnósticos para averiguar os 
benefícios e custos associados ao fornecimento 
ou facilitação do acesso a cuidados infantis de 
qualidade.47, 48   

•	 Considerar a demanda e as preferências dos fun-
cionários em relação aos serviços de cuidados 
infantis para ajudar a informar o design de opções 
apropriadas e contextualmente relevantes.49  

•	 Apoiar políticas públicas que promovam financia-
mento para assegurar acessibilidade e qualidade. 

Finalmente, esquemas híbridos baseados em co-
ordenação público-privada oferecem um enorme 
potencial2

Recomendações adicionais:

•	 Identificar sinergias e complementaridades em 
termos do que os esforços públicos e privados 
podem contribuir (em termos de prestação 
de serviços e financiamento) e os retornos 
prováveis; e 

•	 Criar mecanismos de financiamento inovador-
es para estimular o investimento em políticas 
favoráveis à família, como empréstimos a juros 
baixos, impostos vinculados, pagamentos por es-
quemas de resultados e títulos de impacto social 
(que tornam os retornos do investimento condi-
cionados a melhores resultados sociais).50 
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